
 
 

PROJETO DE LEI
 
 
 

Dispõe sobre a notif icação prévia de débitos tributários municipais antes do
encaminhamento para protesto extrajudicial ou inscrição em dívida ativa, no Município de
Santana de Parnaíba, e dá outras providências.                                                                       
      
 

Sabrina Colela Prieto, Vereador(a) da
Câmara Municipal  de Santana de
Parnaíba, Estado de São Paulo, no uso
de suas at r ibu ições legais  e  em
conformidade com o disposto na Lei
Orgânica do Município de Santana de
Parnaíba e no Regimento Interno, 
submete à apreciação do Colendo
Plenário o seguinte:    
 

                                                                                      
 
 
 

PROJETO DE LEI
 
 
 

Art. 1º Fica assegurado ao contribuinte do Município de Santana de Parnaíba o direito ao
recebimento de notificação prévia acerca da existência de débitos tributários municipais
pendentes, antes do encaminhamento para protesto extrajudicial ou inscrição em dívida
ativa. 
 
Art. 2º A notificação prevista nesta Lei poderá ser realizada por meio físico, eletrônico, digital
ou outro meio idôneo de comunicação disponível pela Administração Pública Municipal. 
 
Art. 3º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei no que couber, especialmente
quanto aos procedimentos, prazos e formas de comunicação. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 

Plenário Antônio Branco, 18 de maio de 2026.
 

 
 



 
Sabrina Colela Prieto 

Sabrina Colela 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI
 
 
 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo assegurar maior transparência e comunicação
entre o Poder Público Municipal e os contribuintes, garantindo ciência prévia acerca da
existência de débitos tributários antes da adoção de medidas mais gravosas, como protesto
extrajudicial ou inscrição em dívida ativa.
 
A proposta busca evitar situações em que o contribuinte somente tome conhecimento da
pendência após o recebimento de intimações cartorárias, o que muitas vezes gera
transtornos, custos adicionais e insegurança, especialmente em casos de esquecimento
pontual, falhas de acompanhamento ou situações excepcionais que impeçam o devido
controle dos pagamentos.
 
A medida não impede a cobrança dos tributos municipais, tampouco interfere no dever de
arrecadação do Município, mas apenas estabelece mecanismo de comunicação prévia,
permitindo ao cidadão a possibilidade de regularização amigável do débito.
 
Dessa forma, trata-se de medida que prestigia os princípios da publicidade, transparência,
eficiência administrativa e boa-fé na relação entre Administração Pública e contribuinte.
 
 

 
 
Plenário Antônio Branco, 18 de maio de 2026.
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